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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

DEFENSORIA PÚBLICA 

1


DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

                     TDL Nº 038/2012
A Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul torna pública, pelo presente Edital e com fulcro nas Leis 8.666/93, 10.520/2002, 5.450/2005 e 13.179/2009-RS, a Dispensa de Licitação n.º 038/2012, do tipo Dispensa Eletrônica – com disputa, autorizada no expediente administrativo n.º 002894-30.00/12-2.

Modalidade: Dispensa de Licitação.

Tipo: Menor Preço Global por Lote.
DATA:10/10/2012.
DATA DE INÍCIO PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 11/10/2012 às 11h.

DATA LIMITE DE ENTREGA DAS PROPOSTAS: dia 16/10/2012 até às 09h:30min.

DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 16/10/2012 às 09h:31min 

DATA DE INÍCIO DA DISPUTA: dia 16/10/2012 às 09h45min.

TEMPO DE DISPUTA: 15 min.
LOCAL: www.compras.rs.gov.br
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS:

                                             Divisão Finanças, Planejamento e Compras: (51) 3210-9364
Larri - e-mail:compras@dpe.rs.gov.br / Fax (51) 3210-9366

           REFERÊNCIAL DE TEMPO: Horário de Brasília (DF)
I – OBJETO: 

Lote ÚNICO

AQUISIÇÃO DE LÂMINAS PARA PERFURADOR.

Descrição (Exigências Técnicas)

	Item único: AQUISIÇÃO DE 50 EMBALAGENS (c/duas unidades) DE LÂMINAS PARA PERFURADOR MARCA KANGARO, MODELO 320/120  PARA 300 FOLHAS:

V.U.M.A.:R$ 4.675,00(QUATRO MIL SEISCENTOS E SETENTA E CINCO REAIS) O LOTE.


I – EMBASAMENTO LEGAL

Lei Estadual-RS 13.179/2009 e Artigo 24, inciso II, da Lei n.º 8666/93.

III – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

1 – A proposta deve ser elaborada em campo eletrônico específico - site www.compras.rs.gov.br.

1.1 - A empresa participante deverá ofertar todos os itens do lote, com os elementos e nos quantitativos especificados, sem exceção.

2 – As empresas enquadradas no art. 1° do Decreto 43.295, de 18 de agosto de 2004 (programa RS Competitivo), deverão apresentar as propostas já com valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS, para os itens assim definidos no edital.

3 – A proposta deverá conter obrigatoriamente:

3.1 – papel com timbre da empresa onde deverá constar, de modo legível, valor cotado em reais (R$) – unitário e total, para cada item do lote e valor global do respectivo lote;

3.2 – marca e modelo do produto ofertado;

3.3 – prazo de validade da proposta, sendo o mesmo, no mínimo, de 60 dias;

3.4 - prazo de entrega: 15 (quinze) dias úteis após recebimento da nota de empenho.

3.5 – Pagamento: Contra Empenho.

4 – A proposta que não estipular o prazo de validade será considerada válida por 60 dias.

5 – A proposta que não estipular o prazo de entrega será considerada 15 (quinze) dias úteis.
6 – O descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor total da obrigação, até o limite máximo de 10 % (dez por cento) do valor total da obrigação.

7 – O critério de julgamento será menor preço global por lote, incluindo impostos, taxas de fretes.

8 – A empresa vencedora da dispensa deverá apresentar, obrigatoriamente, a seguinte documentação:

8.1 – Proposta Comercial Final com os valores adjudicados.

     8.2 –prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (poderá ser emitida “via internet”  www.sefaz.rs.gov.br);

     8.3 – prova de regularidade para com a Seguridade Social (poderá ser emitida “via internet” www.previdenciasocial.gov.br ou www.receita.fazenda.gov.br/Grupo2/Certidoes.htm); 

     8.4 – prova de regularidade com o FGTS (poderá ser emitida “via internet” www.caixa.gov.br);
8.5 -  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ( “via internet” www.tst.jus.br/certidao). 

9 – O não-atendimento dos termos deste edital acarretará a desclassificação da proponente.

10 – O descumprimento de qualquer cláusula ou etapa do processo licitatório por parte da empresa vencedora estará sujeita às penalidades inscritas na Seção II da Lei 8.666/1993.

11 –A documentação referida no item 8 deverá ser encaminhada à Divisão de Finanças  da Defensoria Pública, em ato contínuo ao encerramento da Dispensa de Licitação Eletrônica, pela empresa vencedora, podendo ser enviada por fax (51) 3210 9366 ou por email:compras@dpe.rs.gov.br devendo os originais ser entregues no prazo de 48hs.
12 –Local da entrega:

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 666, 5º andar– Porto Alegre - RS CEP: 90.010-190, sem quaisquer custos adicionais de frete e mão de obra pela entrega.

13 - As notas fiscais deverão ser emitidas conforme orientação da Divisão de Finanças e com os seguintes dados: 
Razão Social: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

C.N.P.J.: 74.704.636/0001-50

Inscrições Estadual e Municipal; ISENTAS

Endereço de entrega e de faturamento: vide item 12 do Edital.

14 - Pagamento: 07 (Sete) dias após a protocolização da nota fiscal.




Porto Alegre, 10 de outubro de 2012.

Flávio Henriques Fulginiti,
Diretor Administrativo.
ANEXO I

CONTRATO Nº

Expediente:

Dispensa de Licitação Eletrônica – TDL Nº
O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, através da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL estabelecida na Rua Sete de Setembro, nº 666, nesta Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 74.704.636/0001-50, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado, Dr. Nilton Leonel Arnecke Maria, inscrita no CPF sob o nº ........, doravante denominada contratante, e ____, inscrita no CNPJ n° __________, estabelecida na Rua ___________, nº ___, loja ___, bairro ___________, ___________/RS, CEP __________, doravante denominada contratada, neste ato representada por seu ___________, Sr. ________________,empresa vencedora na Ata de sessão de dispensa de licitação com disputa, realizada em ___ de _______ de 20___, resolvem firmar o presente Contrato, em consonância às condições estabelecidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, Lei nº 13.179, de 10 de junho de 2009 e legislação pertinente, em consonância às cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I O presente Contrato tem por objeto a aquisição de ___- unidades do item ____, com a seguinte descrição: 

I.I Item ___: ______________
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

I O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do material o valor total de R$ ________ (______________),

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO

I O material contratado deverá ser entregue no prazo de ____ (___) dias úteis, a contar da data de recebimento da nota de empenho, na Rua Sete de Setembro, nº 666, bairro Centro, Porto Alegre/RS, CEP 90010-190, entre 08h30min/12:00h, e 13h30min/18h00.

I.I Caso seja necessário, o pedido de prorrogação do prazo de entrega, sem efeito suspensivo, deverá ser feito por escrito, devidamente justificado, antes de seu vencimento.

I.II A prorrogação de que trata o item anterior somente poderá ser concedida pela Administração, uma única vez, por prazo não superior ao inicialmente estabelecido, desde que devidamente justificado e comprovado que a empresa contratada não concorreu para o descumprimento do prazo contratual.
II Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido da seguinte forma:

II.I A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da contratante, designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros.

II.IIO recebimento provisório dar-se-á mediante termo circunstanciado, a ser elaborado por servidor(es) designado(s) pela Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

II.III O recebimento definitivo será efetuado no prazo de 3 (três) dias úteis, mediante termo de aceitação, elaborado pelo(s) mesmo(s) servidores. 

III A contratada deverá efetuar a troca, às sua expensas, do(s) produto(s) que não atender(em) as especificações do objeto contratado, no prazo de 7 (sete) dias úteis a contar do recebimento da solicitação, sendo que o ato de recebimento não importará aceitação.

IV Quando da entrega dos equipamentos, a contratada deverá fornecer ao contratante a relação de assistência técnica, com endereços, telefones, fax e responsáveis para contato.

IV.I A assistência técnica deverá estar localizada no Estado, correspondente ao item contratado.

V O contrato será regido, no que couber, pelas disposições da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor.
CLÁUSULA QUARTA - DO ADIMPLEMENTO

I Executado o fornecimento, a CONTRATADA apresentará Nota Fiscal/Fatura para liquidação e pagamento da despesa pelo CONTRATANTE, mediante Ordem Bancária, creditada em conta corrente da contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data constante do atesto na Nota Fiscal/Fatura.

II Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstâncias que impeçam liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á, após a regularização da situação e/ou a reapresentação da Nota Fiscal/Fatura, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

III Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida comprovação, afim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, em conformidade com a Lei Complementar nº 123/2006.

IV O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, de acordo com os termos do Contrato.

V Quaisquer tributos, encargos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta da Contratada ou incorretamente cotados, serão considerados como incluso no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser cumprido sem ônus adicional ao contratante.

CLÁUSULA QUINTA- DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

O presente Contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões dentro do limite estabelecido nos Parágrafos 1º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, com as devidas justificativas, unilateralmente pela Administração ou por acordo entre as partes, mediante correspondência do CONTRATANTE à CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da contratada:

I Fornecer equipamentos novos, não remanufaturados.
II Fornecer toda a documentação dos produtos.

III Prestar os serviços com eficiência e pontualidade, observadas as disposições do presente Contrato.

IV Abster-se, em qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do presente, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

V Ressarcir ao contratante o valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações ou despesas a este impostas por Autoridade Competente, em decorrência do descumprimento de Leis, Decretos ou Regulamentos relacionados aos serviços contratados.

VI Manter, durante toda a execução deste Contrato, todas as condições exigidas na contratação.

VII Atender aos chamados técnicos no prazo máximo de 2 (duas) horas. Após a solução, apresentar relatório contendo o problema encontrado e a solução aplicada.

VIII Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo dessas responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

São obrigações da contratante:

I Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das normas contratadas.

II Acatar as definições e regras de licenciamento apresentadas pela contratada e descritas em sua proposta de fornecimento de equipamentos.

III Prestar informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada em relação à execução dos serviços.

IV Efetuar o adimplemento do valor contratado à contratada.

V Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato por um representante devidamente designado.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA

Os produtos fornecidos deverão ter garantia de _____ meses contados a partir da data do aceite destes, pelo contratante.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

Na inexecução total ou parcial do objeto do presente contrato a Contratada, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e de contratar com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e nas demais cominações legais.

I Pelo atraso ou inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, erro/imperfeição, mora na execução, inadimplemento ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita, segundo a extensão da falta cometida, às penalidades previstas nos artigos 86 e 87, da Lei n° 8.666/93, garantida prévia defesa:

I.I Advertência;

I.II Multa:

a) o descumprimento do prazo de entrega acarretará multa de ____% (____) por dia de atraso, calculados sobre o valor total da obrigação, até o limite máximo de ___% (___ por cento) do valor total da obrigação.

II As importâncias relativas a multas deverão ser recolhidas à contratante, por guia de arrecadação, código 330, conforme disposto no Decreto nº 46.566/2009, no prazo de trinta dias a contar da intimação da contratada, podendo a contratante descontá-las na sua totalidade, da fatura ou saldo remanescente relativo à avença, podendo ainda cobra-las judicialmente, nos termos da Lei nº 6.830/80.

III As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas administrativas ou penais, previstas na Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO

I A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93:

a) os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

II A rescisão do Contrato poderá ser:

a)determinada por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei mencionada, assegurado o contraditório e a ampla defesa;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

c) judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria;

III a rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigorará a partir da data da publicação da súmula no Diário Oficial do Estado, até o final do período de garantia dos produtos, ou seja, por ____ (___) meses, contados do aceite definitivo dos bens.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do presente contrato ocorrerão por conta do recurso financeiro: Unidade Orçamentária: ___; Atividade/Projeto: ____; Recurso:____; N.A.D.: ________ .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA –DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente contrato deverá ser providenciada no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

Fica eleito o Foro de Porto Alegre/RS para dirimir quaisquer questões ou dúvidas oriundas do presente contrato.

E, por estarem de acordo, os representantes das partes firmam este Contrato, em três vias de igual teor e forma.

Porto Alegre, __ de ____________ de 2012.


Nillton Leonel Arnecke Maria,
                                           Defensor Público-Geral do Estado.

Contratada.

Testemunhas:

1_______________________________                       2______________________________
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